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Durante muitos anos, o foco
esteve na apuração dos tributos.

A partir da Reforma Tributária, a qualidade das informações enviadas nos 
documentos fiscais eletrônicos passa a ter papel fundamental para garantir 

conformidade fiscal e aproveitamento de créditos.

Por isso, empresários, gestores, contadores e profissionais de tecnologia devem 
iniciar desde já o processo de preparação.

Além da criação de novos tributos, a reforma 
modifica profundamente a forma como 
as empresas emitem documentos fiscais, 
classificam operações, calculam impostos e 

controlam créditos tributários.

O que você
deve ficar atento em 2026.



A partir de 01 agosto de 2026 todas as empresas deverão destacar os 
impostos IBS e CBS nas suas emissões de NFs.

Mudança no formato do CNPJ que passa a ser alfanumérico a partir de 
julho de 2026.

A partir de 01 de setembro de 2026 todas as empresas do simples nacional 
(ME/EPP) deverão emitir suas notas fiscais de serviço somente pelo 
ambiente nacional.

Até  30/09/2026 as empresas do simples nacional deverão optar no formato 
de recolhimento do PIS/COFINS. Formato atual ou regime hibrído.

Obrigatoriedade destaque do IBS e CBS nas emissões de NFe e NFSe

MUDANÇAS | RTC DATA
01/08/2026

Emissão de NFSe no ambiente nacional para empresas do simples nacional 01/09/2026

CNPJ alfanumérico 31/07/2026

Escolha do sistema híbrido para empresas do simples nacional 30/09/2026

Emissão de fatura de locação como NFSe Sem data previsa



O Simples Híbrido é um modelo em que a empresa 
continua no Simples Nacional, mas passa a tratar o IVA 
(IBS e CBS) de forma parecida com as empresas do 
regime regular (Lucro Real e Lucro Presumido), usando 
a lógica de débito e crédito.

Hoje, as empresas do Simples Nacional 
pagam todos os tributos reunidos em 
guia única, o DAS. Entre eles, estão: 
IRPJ, CSLL, CPP, PIS, COFINS, IPI, 
ICMS e ISS.

Com a inclusão dos novos impostos, 
o IBS e CBS , haverá opções de 
recolhimento para quem está no 
Simples. As empresas do Simples 
podem recolher a CBS e IBS pelo 
regime normal com alíquota padrão do 
IVA, de forma separada ao DAS, porém 
poderá aumentar sua carga tributária. 

Contudo, permite a apropriação integral 
de créditos para si e para clientes. 
A opção pelo regime híbrido ou o 
tradicional poderá ser feita por meio 
de janelas de decisão semestrais. 

Conforme a LC 214/2025, a escolha 
feita em setembro terá vigência para 
o primeiro semestre do ano seguinte 
(janeiro a junho/2027), enquanto 
a escolha feita em março valerá 
para o segundo semestre (julho a 
dezembro/2027).



Gera crédito para seus clientes PJ de forma integral, como uma 
empresa de Lucro Real ou Lucro Presumido;

Pode também tomar crédito sobre suas próprias compras (insumos, 
serviços, energia, aluguel, equipamentos etc.), dentro das regras 
gerais do IVA;

Importante
Para a entrada em vigor do novo modelo tributário em 2027, a primeira janela de 
escolha ocorrerá em setembro de 2026. Para exercer esse direito, a empresa deverá 
estar em situação regular perante o Fisco, sem pendências ou débitos tributários. 
 
A alíquota de referência da CBS ainda depende de divulgação oficial pelo 
Governo Federal. Como a decisão poderá ser revista até o final de novembro 
de 2026, recomenda-se realizar simulações tributárias assim que a alíquota for 
publicada, avaliando o impacto financeiro antes do encerramento desse prazo. 
 
Estratégia Sugerida: avalie a possibilidade de recolher o PIS/COFINS por meio da 
CBS, fora do DAS, e compare os créditos e débitos gerados nessa modalidade. 
Caso a análise indique que a opção não é economicamente vantajosa, será possível 
retornar ao recolhimento pelo DAS, observando o prazo estabelecido para revisão 
da escolha.



1.
2.2.
3.
4.
5.

Analisar Operações e simular cenários

Comparar Regimes de Tributação

Calcular Impacto B2B

Rever estratégia de precificação (B2B)

Manter a regularidade fiscal

Converse com o seu contador 
para decidir a melhor estratégia.



A nota técnica 009 de 04/06/2026 traz alterações significativas no layout para as 
emissões de NFSe para locação de bens móveis, segundo o comitê gestor ainda 
será divulgado o cronograma de implantação das novas funcionalidades.

Quando o layout entrar vigor, somente será possível emitir as NFs para locação 
de bens móveis pelo ambiente nacional. Prefeituras que possuem softwares 
próprios, não poderão emitir este tipo de documento.

O conceito de Receita Bruta foi ampliado, inclui receitas acessórias ligadas à 
atividade principal da empresa (rendimentos financeiros de vendas (juros e 
multas) ou aluguel de equipamentos).

Além disso, surge o conceito de Globalização da Receita. O faturamento do sócio 
proprietário como Pessoa Física (autônomo) e participação em outros CNPJs será 
somado para análise dos limites de enquadramento do Simples Nacional.

Emissão de NF de serviço em 
substituição a fatura de locação

Conceito de Receita Bruta ampliada 
e Globalização de Receitas
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Empresas que possuem cadastros inconsistentes enfrentarão:

rejeições

cálculos incorretos

perda de créditos

autuações

Uma das principais conclusões da 
Reforma Tributária é que o cadastro 

fiscal passa a ser estratégico.



Produtos

Clientes

Fornecedores

Serviços

➀ NCM

➁ unidade de medida

➂ classificação tributária.

➀ CNPJ

➁ inscrições

➂ endereço

➀ cadastro fiscal completo

➀ códigos de serviço

➁ enquadramentos fiscais
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Área Comercial Faturamento

Fiscal Contabilidade

Compras Tecnologia

➀ regras fiscais
➁ formação de preços

➀ novos layouts.

➀ novos controles. ➀ novas apurações.

➀  análise de créditos
➁ compra pelo menor custo 
e não menor preço

➀ atualização de sistemas

➁ integrações

➂ APIs
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Tecnologia Cadastro

Fiscal Gestão

➀ Atualizar ERP
➁ Atualizar integrações fiscais
➂ Revisar banco de dados
➃ Validar XML’s

➀  Revisar produtos
➁ Revisar serviços
➂ Revisar clientes
➃ Revisar fornecedores

➀ Revisar CSTs
➁ Revisar cClassTrib
➂ Revisar regras tributárias.

➀ Capacitar equipes
➁ Realizar testes
➂ Definir cronograma interno
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Evolução da Plataforma 

Inclusão do IBS e CBSNacional

Novos Indicadores de Operação

O Comitê Gestor da NFS-e vem publicando sucessivas notas técnicas para 
adequar o modelo nacional à Reforma Tributária.

Os documentos de serviço passam a contemplar os novos tributos.

As operações passam a ser classificadas através de novos indicadores fiscais.

Impacto: parametrização emissão validação 



Notas de Ajuste
Débitos

Correções que aumentam tributos.

Créditos

Correções que reduzem tributos.

Layout

Alterações importantes para locações de bens móveis e imóveis, ainda sem data 
prevista para entrar em produção.
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A Nota Técnica 2025.002

Novos Tributos

Novos Grupos no XML

A NT 2025.002 é o principal documento técnico que orienta as adaptações da 
NF-e e NFC-e pvara a Reforma Tributária.

Ela introduz novos grupos, campos e regras de validação.

Os documentos fiscais passam a contemplar:

•	 CBS 
•	 IBS 
•	 Imposto Seletivo

Os XMLs da NF-e passam a possuir estruturas específicas para:

•	 cálculo do IBS 
•	 cálculo da CBS 
•	 cálculo do IS 



Novos CSTs (código de situação tribuária)

cClassTrib

Surge uma nova classificação tributária.

Impacto:
•	 revisão das regras fiscais 
•	 parametrizações 
•	 treinamento das equipes 

O Código de Classificação Tributária torna-se uma das informações mais 
importantes da nota fiscal.

Ele será responsável por identificar o tratamento tributário adequado de cada 
operação.
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Cr
on

og
ra

m
a 2026

Início do período de transição.

Destaque de CBS e IBS nos documentos 
fiscais.

Apuração informativa.

Adequação dos sistemas.

2027

Início efetivo da CBS.

Redução gradual do PIS e COFINS.

2029 a 2032

Redução gradual do ICMS e ISS.

Ampliação do IBS.

2033

Modelo plenamente implementado.

Extinção dos tributos substituídos.
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A Emenda Constitucional 132/2023 criou um novo modelo 
de tributação sobre o consumo.
O sistema atual será gradualmente substituído por três 
novos tributos:

CBS      Contribuição sobre Bens e Serviços

Substitui:
▶ PIS 
▶ COFINS 

 IBS     Imposto sobre Bens e Serviços

Substitui:
▶ ICMS 
▶ ISS 

  IS       Imposto Seletivo

Incidirá sobre produtos e serviços considerados prejudiciais à saúde ou ao meio 
ambiente. Exemplos:
▶ cigarros 
▶ bebidas alcoólicas 
▶ produtos com impacto ambiental 



Simplificação
Reduzir a complexidade tributária.

Transparência
Demonstrar claramente a carga tributária.

Não Cumulatividade
Permitir melhor aproveitamento de créditos.

Digitalização
Aumentar a integração entre contribuintes e Fisco.

1

2

3

4
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A Softilux acompanha continuamente as publicações 
da Receita Federal, ENCAT, Comitê Gestor da NFS-e e 
fornecedores de documentos fiscais eletrônicos.

As adequações do ERP ILUX estão sendo desenvolvidas para garantir que 
os clientes possam realizar a transição com segurança, conformidade e 
previsibilidade.

Entre as iniciativas em andamento destacam-se:

▶ Adequação da NF-e e NFC-e

▶ Adequação da NFS-e

▶ Novos cadastros tributários

▶ Atualização das integrações fiscais

▶ Guias e orientações para cliente
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Conclusão
A Reforma Tributária vai muito além da substituição de impostos.

Ela exige mudanças em processos, pessoas, cadastros e tecnologia.

As empresas que iniciarem sua preparação
agora terão mais segurança, menor risco operacional e maior 
capacidade de adaptação ao novo cenário tributário brasileiro.

Conte com a Softilux.




